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ANEXO

Nota curricular do designado
Nome: Bruno Miguel Rodrigues Neto de Almeida.
Formação académica e profissional: Licenciatura em Arquitetura na 

Universidade Lusíada, concluída em 30/11/2001.
Formação profissional: Titular de diversas ações de formação, en-

tre as quais se destacam: “Avaliação Imobiliária”, “Geomedia Pro”, 
“Segurança na Construção Civil e Obras Públicas”, “Apreciação de 
Projetos de Arquitetura, Consulta ao IPPAR em Zonas de Proteção e 
em Património Classificado — IPPAR — Módulo III”, “Acessibilidade 
e Mobilidade para Todos — Técnicos de Gabinetes Locais, Empresas 
e Escritórios de Projeto — Ação n.º 1”, “Arquitetura e Urbanismo”, 
“Seminário — Autarquias | Aplicação do Regulamento dos Requisitos 
Acústicos dos Edifícios”.

Experiência profissional: Do mapa de pessoal da Câmara Municipal de 
Alcobaça desde 14/12/2006, data em que ingressou na carreira Técnica 
Superior com a categoria de Arquiteto, onde desempenhou funções na 
Divisão de Obras Particulares do Departamento de Ordenamento e Ges-
tão Urbanística, onde tinha como principais tarefas e responsabilidades 
a análise de processos de obras e emissão de pareceres relativos a mora-
dias, edifícios de habitação/ comércio, lares de idosos, creches, centros 
recreativos, edifícios de impacte semelhante a loteamento, loteamentos, 
autorizações, muros de vedação, informações prévias, comunicações 
prévias, direitos à informação e operações de destaque, e realização 
de vistorias técnicas. Anteriormente, e de 2004 a 2006, desempenhou 
funções na Câmara Municipal de Alcobaça com contrato de trabalho a 
termo certo, como Técnico Superior de 2.ª classe — Arquiteto, integrado 
na equipa responsável pela revisão do PDM. Autor e coautor de diversos 
projetos de arquitetura.

311823102 

 MUNICÍPIO DE LOUSADA

Anúncio n.º 197/2018
Torna -se público que se encontra a tramitar nesta Câmara Municipal 

(Divisão de Planeamento e Gestão Urbanística) um pedido de alteração 
de licença de loteamento que incide sobre o lote n.º 139, titulado pelo 
Alvará de Loteamento n.º 3/06, concedido a Urbimpério, S. A., e formu-
lado por Hugo Alexandre de Sousa Alves, proprietário do referido lote, 
sito em Costa, freguesia da União das freguesias de Cristelos, Boim e 
Ordem, deste Concelho. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 27.º 
do Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, diploma com a reda-
ção concedida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014 de 09 de setembro, e ao 
abrigo do disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 112.º do Decreto -Lei 
n.º 4/2015 de 07 de janeiro, torna -se público que os proprietários dos 
lotes constantes do referido alvará de loteamento, têm o direito de se 
pronunciarem, querendo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, com início no 
dia seguinte à publicação do presente anúncio, sobre o pedido de alte-
rações. Na falta de resposta, no prazo referido, considerar -se -á que nada 
têm a opor à alteração da licença da operação de loteamento. Para tanto, 
informa -se que o respetivo processo encontra -se disponível para consulta 
dos interessados todos os dias úteis, das 9:00 horas às 12:30 horas e das 
14:00 horas às 17:30 horas, na Câmara Municipal de Lousada.

15/11/2018. — O Presidente da Câmara, Pedro Daniel Machado 
Gomes, Dr.

311824561 

 Anúncio n.º 198/2018
Torna -se público que se encontra a tramitar nesta Câmara Municipal 

um pedido de alteração da licença de loteamento que incide sobre a 
fração A do lote n.º 2, titulado pelo Alvará de Loteamento n.º 5/94, con-
cedido a Augitur — Sociedade de Empreendimentos Imobiliários, L.da, 
e formulado por Eduardo Bessa da Costa, proprietário do referido lote, 
sito em Mata da Costa, da União das Freguesias de Cristelos, Boim e 
Ordem, deste Concelho. Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 27.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro, diploma com a redação con-
cedida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014 de 09 de setembro, e ao abrigo do 
disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 112.º do Decreto -Lei n.º 4/2015 de 
07 de janeiro, torna -se público que os proprietários dos lotes constantes 
do referido alvará de loteamento, têm o direito de se pronunciarem, 
querendo, no prazo de 10 (dez) dias úteis, com início no dia seguinte à 
publicação do presente anúncio, sobre o pedido de alterações. Na falta 
de resposta, no prazo referido, considerar -se -á que nada têm a opor à 
alteração da licença da operação de loteamento. Para tanto, informa-
-se que o respetivo processo encontra -se disponível para consulta dos 

interessados todos os dias úteis, das 9:00 horas às 12:30 horas e das 
14:00 horas às 17:30 horas, na Câmara Municipal de Lousada.

15/11/2018. — O Presidente da Câmara, Pedro Daniel Machado 
Gomes, Dr.

311824797 

 MUNICÍPIO DE MESÃO FRIO

Aviso (extrato) n.º 17520/2018
Nos termos e para efeitos do disposto nos artigos 45.º a 51.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, os trabalhadores Ana Isabel Guedes Queiroz, Carina 
Sofia Fonseca Alves, Patrick Christophe Fonseca Cardoso, Carlos Luís 
da Fonseca Ferreira Araújo Alpoim, Carla Marisa Mota Ribeiro, Célia 
Isabel Raimundo Pereira Lemos Pinto, Juliana Maria Teixeira Guedes, 
Maria José Teixeira Ribeiro Monteiro, Ana Cláudia de Oliveira Correia 
Teixeira, Catarina Sofia Silva Custódio e Rafael Arcanjo Marques, con-
cluíram com sucesso o período experimental na carreira e categoria de 
assistente operacional, com as avaliações finais de 16,04, 15,00, 14,84, 
14,60, 15,24, 15,00, 14,60, 14,60, 15,00, 15,00 e 14,60 valores, respe-
tivamente, na sequência dos contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, celebrados em 25 de junho de 2018.

A avaliação do período experimental foi homologada por meu des-
pacho de 13 de novembro de 2018.

14 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Alberto Monteiro Pereira.

311819159 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 17521/2018
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual 
redação, torna -se público, que nos termos do artigo 99.º -A, da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, aditado pelo artigo 270.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro 
que aprova o Orçamento do Estado para 2017, foi autorizada por meu 
despacho datado de 13 de junho de 2018, a consolidação definitiva da 
mobilidade interna intercarreiras, iniciada a 1 de junho de 2017 da traba-
lhadora Maria Manuela Vieira Espinha, na categoria de Técnico Superior 
da carreira geral de Técnico Superior, no mapa de pessoal do Município 
de Oeiras, posicionados na posição 2, nível 15 da Tabela Remuneratória 
Única, a que corresponde o montante de € 1201,48.

A presente consolidação produz efeitos a 13 de junho de 2018.
15 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Isaltino Afonso 

Morais.
311823768 

 Aviso n.º 17522/2018
Para os devidos efeitos e em cumprimento do disposto na alínea b) do 

n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual reda-
ção, torna -se público, que nos termos do artigo 99.º -A, da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, aditado pelo artigo 270.º da Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro 
que aprova o Orçamento do Estado para 2017, foi autorizada por meu 
despacho datado de 13 de junho de 2018, a consolidação definitiva da 
mobilidade interna intercarreiras, iniciada a 1 de junho de 2017 do traba-
lhador Luís António Cerdeira Garcia, na categoria de Técnico Superior 
da carreira geral de Técnico Superior, no mapa de pessoal do Município 
de Oeiras, posicionado na posição 2, nível 15 da Tabela Remuneratória 
Única, a que corresponde o montante de € 1201,48.

A presente consolidação produz efeitos a 13 de junho de 2018.
15 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Isaltino Afonso 

Morais.
311825152 

 Regulamento n.º 797/2018
Isaltino Afonso Morais, licenciado em Direito, Presidente da Câmara 

Municipal de Oeiras:
Faz público que a Assembleia Municipal de Oeiras aprovou na sessão 

ordinária n.º 14, realizada em 22 de outubro de 2018, nos termos do 
preceituado na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/13, de 12 de 
setembro, mediante proposta da Câmara Municipal, tomada em reunião 
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ordinária de 25 de setembro de 2018, o Regulamento do Programa Fit 
Sénior e que seguidamente se transcreve:

Regulamento do Programa Fit Sénior

Preâmbulo
Melhorar a qualidade de vida e o bem -estar dos munícipes de todas 

as idades é um desígnio do Município de Oeiras.
A prática regular de atividade física está extensivamente comprovada 

como um forte promotor de saúde e de preservação da autonomia fun-
cional ao longo da vida.

Adicionalmente, e de particular relevância para a idade pós reforma, 
a prática regular de exercício tem um forte impacto na socialização e 
manutenção de uma agenda ativa, contribuindo para o combate à solidão 
e aumento da coesão social.

Com este enquadramento, desde 1989, o município dinamiza um 
programa de atividade física sénior, que atualmente está presente em 
todas as freguesias do concelho e abrange anualmente cerca de mil 
munícipes. Entre setembro e junho, os munícipes que participam no 
Programa, realizam atividade física com enquadramento técnico, duas 
vezes por semana.

Apesar da elevada oferta de vagas, têm -se vindo a assistir a um consis-
tente aumento da procura, sendo necessário refletir sobre as limitações do 
quadro atual para que seja possível não só expandir a oferta, mas também 
ajustar as condições de frequência à situação sócio económica.

Atento a estes pressupostos, o Município de Oeiras visa, com o pre-
sente Regulamento, definir condições de equidade para todos os parti-
cipantes e estipular os princípios inerentes à participação no Programa 
FIT Sénior.

Nestes termos, ao abrigo do disposto nos artigos 112.º, n.º 7 e 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, no uso das competências 
previstas na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e na alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, e na sequência da consulta pública rea-
lizada e prevista nos termos do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo, através do edital n.º 203/2018, a Câmara Municipal 
propõe à Assembleia Municipal de Oeiras, o seguinte Regulamento do 
Programa FIT Sénior:

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente regulamento é habilitado pelo disposto nos artigos 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e dos artigos 23.º, n.º 2 alínea f), 
25.º, n.º 1 alínea g) e 33.º, n.º 1 alínea k), ambos da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual versão.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente Regulamento tem como objeto definir as condições 
de candidatura e participação no Programa FIT Sénior desenvolvido pela 
Câmara Municipal de Oeiras, adiante designado por Programa.

2 — O Programa engloba atividades como hidroginástica, yoga, chi 
kung, ginástica de manutenção, postura e alongamento, treino de força 
e outras atividades físicas que são definidas pela Câmara Municipal de 
Oeiras em cada época desportiva.

Artigo 3.º
Âmbito

O presente Regulamento enquadra -se na política de promoção da 
saúde através da prática de atividade física, promovendo o envelheci-
mento ativo.

Artigo 4.º
Beneficiários

1 — Podem candidatar -se ao Programa todos os cidadãos residentes 
no concelho de Oeiras, que tenham 65 ou mais anos de idade, completos 
até à data de entrega do processo de inscrição.

2 — Para além dos beneficiários referidos no número anterior, o 
Município de Oeiras, a título excecional, pode aceitar a participação de 
munícipes que, apesar de não cumprirem os requisitos acima indicados, 
detenham pelo menos uma das seguintes condições:

a) Tenham sido encaminhados pelos competentes serviços camarários 
e/ou outros na área do acompanhamento social concelhio e que reúnam 
condições físicas e psicológicas para participação no Programa;

b) Sejam pensionistas ou reformados, desempregados, em pré -reforma 
ou não se encontrem a exercer atividade profissional remuneratória.

3 — A admissão das candidaturas a que se refere o número anterior 
está sujeita à existência de vagas e depende de parecer técnico favorável 
pelo serviço responsável do Município.

Artigo 5.º
Candidaturas — Utentes inscritos na época

desportiva anterior
1 — Os participantes que cumprirem um mínimo de 60 % de as-

siduidade da totalidade das aulas, terão reinscrição automática no 
Programa na época seguinte, mantendo a mesma turma. Para o efeito 
não são contabilizadas as faltas dadas por situação de consulta e ates-
tado médico.

2 — Para efeito de justificação de faltas, o documento justificativo da 
ausência deverá ser entregue até 10 dias depois da data da consulta/final 
do atestado.

3 — Ainda que com justificação médica, todas as situações de assi-
duidade abaixo dos 50 %, durante 2 épocas consecutivas, serão alvo de 
análise por parte do serviço responsável pela área do desporto da Câmara 
Municipal de Oeiras, a fim de emitir parecer sobre a continuidade do 
participante no Programa.

4 — Os participantes serão informados por ofício, da turma, horário e 
modalidade que irão frequentar, bem como das condições de participação 
e as condições da apólice de seguro.

5 — Caso os participantes com renovação automática queiram pedir 
alteração de turma, deverão proceder como se fosse uma nova candida-
tura ao Programa de acordo com o disposto no artigo 6.º

6 — Não são permitidas substituições diretas ou trocas de turmas entre 
participantes. Todos os pedidos de transferência têm que ser realizados 
em impresso próprio, nos Espaços Cidadão ou Balcão de Atendimento 
Municipal, e serão alvo de análise e aprovação por parte dos serviços 
competentes.

Artigo 6.º
Candidaturas — Novas inscrições

1 — O período de candidatura a novas inscrições decorrerá durante 
o mês de julho que precede a época desportiva a que se pretendem 
candidatar e será comunicado pela Câmara Municipal de Oeiras, com 
a devida antecedência, através do sítio institucional e de outros meios 
de comunicação do Município.

2 — As candidaturas deverão ser formalizadas pelos interessados 
nos Espaços Cidadão (Algés, Barcarena, Carnaxide, Linda -a -Velha e 
Oeiras) ou Balcão de Atendimento Municipal da Câmara Municipal 
de Oeiras.

3 — A candidatura terá que ser realizada em impresso próprio, que 
inclui um questionário sobre aptidão para a atividade física.

4 — A entrega do impresso mencionado no número anterior deverá 
ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Apresentação do Bilhete de Identidade ou Cartão do Cidadão;
b) Fotocópia da nota de liquidação do IRS do ano anterior ou certidão 

da Autoridade Tributária em como não houve lugar a entrega de declara-
ção de IRS, juntamente com fotocópia da declaração da caixa nacional 
de aposentações com referência ao valor da pensão, dos elementos do 
agregado familiar;

c) Comprovativo de residência;
d) Declaração médica, apenas no caso de existir alguma restrição para 

a prática de atividade física.

Artigo 7.º
Análise de candidaturas e comunicação do resultado

1 — As candidaturas serão analisadas pelo serviço responsável pela 
área do desporto da Câmara Municipal de Oeiras, em duas fases:

a) Validação de candidaturas: verificação dos requisitos e comprova-
ção dos documentos entregues;

b) Seriação: elaboração de lista ordenada por valor do rendimento 
global per capita, a partir do rendimento mais baixo.

2 — A Câmara Municipal de Oeiras reserva -se o direito de solicitar 
informações adicionais sempre que as julgue necessárias para a análise 
da candidatura.

3 — Constituem causas de exclusão do processo de candidatura:
a) O não pagamento da taxa de participação na época desportiva 

anterior;
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b) A não apresentação de todos os documentos solicitados pela Câ-
mara Municipal;

c) Inscrições que apresentem elementos ou documentos contraditórios 
ou inconclusivos relativamente a qualquer dos critérios de participação 
no Programa.

4 — As vagas existentes no Programa serão preenchidas pelas can-
didaturas validadas, a partir do valor do rendimento global per capita 
mais baixo, considerando o limite de vagas estabelecido para a época 
em causa.

5 — Em caso de empate, o critério de desempate será o da idade, 
preferindo o candidato mais velho.

6 — Os munícipes que não forem integrados no Programa FIT Sénior, 
serão informados por ofício que foram colocados em lista de espera para 
as suas opções. Serão posteriormente contactados para saber se têm 
interesse em frequentar uma das turmas com vagas disponíveis.

Artigo 8.º

Taxa de Participação

1 — A participação no Programa FIT Sénior implica o pagamento de 
taxa de participação, variável em função do rendimento global per capita 
tendo por referência o valor da retribuição mínima mensal garantida 
(RMMG). Assim:

Escalão 1 — Rendimento global igual ou inferior à RMMG x 14 — o 
participante é isento de pagamento da taxa de participação;

Escalão 2 — Rendimento global acima da RMMG x 14 até ao limite 
de 1,5 x o seu valor — o participante terá que efetuar um pagamento 
anual no valor de 30€ por época desportiva;

Escalão 3 — Rendimento global superior a 1,5 x a RMMG x 14 — o 
participante terá que efetuar um pagamento anual no valor de 75€ por 
época desportiva.

2 — O pagamento da comparticipação anual deverá ser realizado nos 
Espaços Cidadão ou Balcão de atendimento da Câmara Municipal de 
Oeiras nos seguintes formatos:

Escalão 2 — Uma anuidade de 30€ ou faseado em 3 prestações (10€ 
em setembro, 10€ em novembro e 10€ em março);

Escalão 3 — Uma anuidade de 75€ ou faseado em 3 prestações (25€ 
em setembro, 25€ em novembro e 25€ em março).

Artigo 9.º

Isenção da taxa de participação

1 — Nas novas candidaturas, a isenção da taxa de participação é 
atribuída automaticamente com base no rendimento global per capita, 
tendo por referência o valor da Retribuição Mínima Mensal Garantida, 
nos termos do disposto no n.º 1 do artigo anterior.

2 — Os participantes em situação de reinscrição automática, podem 
requerer a isenção da taxa de participação, nos Espaços Cidadão ou 
no Balcão de atendimento da Câmara Municipal de Oeiras, mediante 
o preenchimento do requerimento enviado juntamente com o ofício a 
que alude o n.º 4 do artigo 5.º, anexando fotocópia de documento que 
comprove os rendimentos do agregado familiar.

3 — Os documentos considerados válidos para capitação do agregado 
familiar são:

a) Fotocópia da nota de liquidação do IRS do ano fiscal anterior;
b) Fotocópia da certidão da Autoridade Tributária, em como não 

houve lugar a entrega de declaração de IRS, juntamente com fotocópia 
da declaração da caixa nacional de aposentações com referência ao valor 
da pensão, dos elementos do agregado familiar.

4 — Os pedidos de isenção terão que ser feitos anualmente e no 
período estipulado para o efeito, comunicado no ofício de renovação 
automática da inscrição.

Artigo 10.º

Seguro

1 — A Câmara Municipal de Oeiras compromete -se a contratualizar 
uma apólice de seguro de acidentes pessoal para todos os participantes 
do Programa.

2 — É obrigatório para todos os participantes, o pagamento da apólice 
de seguro, antes do início das atividades.

3 — O não pagamento do seguro dentro do prazo estipulado, anula 
a participação no Programa para a época em vigor.

Artigo 11.º
Atividades do Programa

1 — As atividades regulares do Programa contemplam:
a) A frequência de duas aulas por semana, com professores, horário, 

local e demais condições definidos pelos serviços competentes da Câ-
mara Municipal de Oeiras;

b) 2 momentos de avaliação da aptidão física dos participantes (uma 
avaliação inicial e outra final).

2 — Em cada época desportiva, podem ser definidas atividades com-
plementares, cuja frequência se encontra condicionada às vagas dispo-
níveis e aos critérios de seleção anteriormente mencionados.

Artigo 12.º
Deveres dos participantes

Constituem deveres dos participantes:
a) Informar o serviço responsável pela área do desporto da Câmara 

Municipal de Oeiras, da mudança de residência, bem como de todas as 
doenças, incapacidades (motoras ou outras) ou demais circunstâncias 
verificadas posteriormente à apresentação da candidatura, que alterem 
significativamente as condições de participação no Programa FIT Sénior 
ou sejam impeditivas dessa participação;

b) Avisar, por escrito, o serviço responsável pela área do desporto da 
impossibilidade de manter a participação no programa (desistência), sob 
pena de no ano seguinte não ser aceite a sua inscrição;

c) Entregar os documentos justificativos de ausência às aulas até 
10 dias depois da data da consulta/final do atestado, sob pena de não 
serem aceites para efeitos de justificação de faltas;

d) Cumprir o horário da turma atribuída;
e) Proceder ao pagamento do seguro anual de acidentes pessoais, bem 

como do valor de taxa de participação anual no programa, nas datas 
definidas para o efeito, sob pena de exclusão do programa;

f) Apresentar o comprovativo do pagamento da apólice de seguro, 
no primeiro dia de aulas;

g) Em caso de acidente durante o período de aula, comunicar o aci-
dente ao professor na própria aula e, posteriormente, agir de acordo com 
as condições descritas na apólice de seguro.

Artigo 13.º
Cessação do direito de participação no Programa

São causas de cessação da participação no Programa FIT Sénior na 
época corrente e futuras:

a) A prestação de falsas declarações quer no processo de candidatura, 
quer ao longo do ano a que se reporta o Programa;

b) A criação, pelo participante, de situações que prejudiquem o normal 
funcionamento das atividades;

c) Uma ausência às aulas no primeiro trimestre superior a 40 % do 
número total de aulas desse período, ou seja, entre setembro e 31 de de-
zembro, não sendo contabilizadas para este efeito as faltas devidamente 
justificadas, por situação de consulta e atestado médico;

d) O incumprimento dos deveres previstos no artigo 12.º, n.º 1 alí-
nea a) e alínea e).

Artigo 14.º
Validade

As candidaturas têm a validade de uma época desportiva.

Artigo 15.º
Disposições finais

1 — A Câmara Municipal de Oeiras reserva -se o direito de cancelar 
ou alterar as turmas existentes.

2 — A cessação da participação por motivo imputável ao participante 
não implica o reembolso do valor da apólice de seguro de acidentes 
pessoais de grupo, bem como da taxa de participação que possam ter 
sido realizadas.

3 — O desconhecimento do Regulamento não poderá ser invocado 
para justificar o não cumprimento das suas obrigações.

Artigo 16.º
Dúvidas e omissões

Compete ao Presidente da Câmara Municipal ou ao vereador com com-
petência delegada, mediante parecer técnico fundamentado do serviço 
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responsável pela área do desporto, resolver todas as dúvidas e omissões 
respeitantes à interpretação e execução do presente Regulamento.

Artigo 17.º
Entrada em vigor

O presente Programa entra em vigor imediatamente a seguir à data 
da sua publicação.

E para constar se passou o presente e outros de igual teor, que vão 
ser publicitados nos lugares de estilo.

26 de outubro de 2018. — O Presidente, Isaltino Morais.
311819978 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DO BAIRRO

Edital n.º 1146/2018

Projeto de Alteração do Regulamento Municipal sobre as Formas 
de Apoio às Freguesias do Município de Oliveira do Bairro

Duarte dos Santos Almeida Novo, Presidente da Câmara Municipal de 
Oliveira do Bairro, faz saber e torna público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que durante o 
período de 30 dias a contar da data de publicação do presente Edital 
no Diário da República e no sítio institucional da Câmara Municipal 
na internet, é submetido a consulta pública o Projeto de Alteração do 
Regulamento Municipal sobre as Formas de Apoio às Freguesias do 
Município de Oliveira do Bairro, presente e subscrito em Reunião do 
Executivo Municipal de 25 de outubro de 2018.

Durante esse período, poderão os interessados, consultar o supra-
mencionado Projeto de Regulamento nos Serviços Municipais e no site 
municipal (www.cm -olb.pt).

Podem ainda os interessados, querendo, apresentar por escrito, du-
rante o período de consulta pública, as observações ou sugestões que 
entenderem pertinentes.

30 de outubro de 2018. — O Presidente da Câmara, Duarte dos Santos 
Almeida Novo, Dr.

311821507 

 Edital n.º 1147/2018

Projeto de Alteração do Regulamento do Serviço de Gestão
de Resíduos Urbanos do Município de Oliveira do Bairro

Duarte dos Santos Almeida Novo, Presidente da Câmara Municipal de 
Oliveira do Bairro, faz saber e torna público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que durante o 
período de 30 dias a contar da data de publicação do presente Edital 
no Diário da República e no sítio institucional da Câmara Municipal 
na internet, é submetido a consulta pública o Projeto de Alteração ao 
Regulamento do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos do Município 
de Oliveira do Bairro, presente e subscrito em Reunião do Executivo 
Municipal de 8 de novembro de 2018.

Durante esse período, poderão os interessados, consultar o supra-
mencionado Projeto de Regulamento nos Serviços Municipais e no site 
municipal (www.cm -olb.pt).

Podem ainda os interessados, querendo, apresentar por escrito, du-
rante o período de consulta pública, as observações ou sugestões que 
entenderem pertinentes.

12 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Duarte dos 
Santos Almeida Novo, Dr.

311821548 

 Edital n.º 1148/2018

Projeto de Regulamento do Mercado Municipal 
de Oliveira do Bairro

Duarte dos Santos Almeida Novo, Presidente da Câmara Municipal de 
Oliveira do Bairro, faz saber e torna público, nos termos e para os efeitos 
do disposto no artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que durante o 
período de 30 dias a contar da data de publicação do presente Edital 
no Diário da República e no sítio institucional da Câmara Municipal 

na internet, é submetido a consulta pública o Projeto de Regulamento 
do Mercado Municipal de Oliveira do Bairro, presente e subscrito em 
Reunião do Executivo Municipal de 8 de novembro de 2018.

Durante esse período, poderão os interessados, consultar o supra 
mencionado Projeto de Regulamento nos Serviços Municipais e no site 
municipal (www.cm -olb.pt).

Podem ainda os interessados, querendo, apresentar por escrito, du-
rante o período de consulta pública, as observações ou sugestões que 
entenderem pertinentes.

14 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Duarte 
dos Santos Almeida Novo.

311821645 

 MUNICÍPIO DE PAREDES

Aviso n.º 17523/2018
Nos termos do n.º 9 e n.º 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, republicada pela Lei n.º 64/2011 de 22 de dezembro, 
conciliado com o n.º 1 do artigo 12.º da Lei n.º 49/2012 de 29 de 
agosto e por meu despacho, no âmbito do procedimento concursal 
para recrutamento de seleção de cargo de direção intermédia de 2.º 
grau foi nomeado, em comissão de serviço, para o exercício cargo de 
Chefe de Divisão, da Divisão de Gestão Urbanística, pelo período de 3 
anos, com efeitos ao dia 7 de novembro de 2018, Francisco José Santos 
Fernandes Ferreira, Arq., por possuir adequado perfil, devidamente 
ajustado às exigências do cargo e prossecução das competências e 
objetivos do serviço, demonstrando possuir a competência técnica e 
aptidão necessária ao bom exercício das funções, apresentando simul-
taneamente uma excelente visão de gestão, uma boa capacidade de 
comunicação e de liderança, assim como, atentas aquelas que são as 
atribuições do Município, uma experiência profissional de qualidade, 
na área pretendida.

Nota relativa ao currículo académico e profissional do nomeado
Nome: Francisco José Santos Fernandes Ferreira
Data de Nascimento: 31 de maio de 1962
Formação Académica:
1985 — Licenciatura em Arquitetura, na Universidade Técnica de 

Lisboa;
1986 — Curso de Pós -Graduação sobre “Patologia, Reabilitação e 

Manutenção de Estruturas e Edifícios”, organizado pelo no Instituto 
Superior Técnico com o apoio do Ministério do Trabalho e do Fundo 
Social Europeu;

1997 — Curso de Pós -Graduação em Direito de Ordenamento, do 
Urbanismo e do Ambiente, na Faculdade de Direito da Universidade 
de Coimbra;

Frequentou ainda:
1995 — Frequentou a primeira parte do Curso de Pós -graduação em 

Reabilitação de Centros Urbanos, promovido pela ARCA/ETAC, na 
Escola Tecnologias Artísticas de Coimbra, Integrado no Projeto 11 da 
Unesco “o Homem e a Biosfera”;

2000/2002 — Frequentou com aproveitamento a parte letiva do 
Doutoramento Europeu em Reabilitação Arquitetónica e Urbana, da 
Universidade de Sevilha;

Atividades Profissionais:
De 28 de abril de 1987 a 9 de janeiro de 1991, Técnico Superior de 

Arquitetura, no Município de Paredes;
De 10 de janeiro de 1991 a 22 de janeiro de 1995, Chefe da Divisão 

de Planeamento, Projetos e Arquitetura, no Município de Paredes;
De 23 de janeiro de 1995 a 31 de março de 2003, Chefe da Divisão 

de Gestão Urbanística, no Município de Paredes;
De 1 de abril de 2003 a 31 de março de 2006, Diretor Departamento 

de Planeamento e Urbanismo, no Município de Paredes;
De 1 de abril de 2006 a 22 de maio de 2018, Técnico Superior de 

Arquitetura, no Município de Paredes;
De 23 de maio de 2018 a 6 de novembro de 2018, Chefe da Divisão 

de Gestão Urbanística, em regime de substituição, no Município de 
Paredes.

7 de novembro de 2018. — O Presidente da Câmara, Alexandre Al-
meida, Dr.

311822399 


